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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI C O M P L E M E N TA R Nº 190 DE 12 DE JANEIRO DE 2021

CRIA O FUNDO ESTADUAL DA JUVENTUDE,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Fundo Estadual de Juventude do Estado do
Rio de Janeiro - FUNJOVEM - com o objetivo de investir e apoiar pro-
gramas e projetos voltados para a juventude do estado do Rio de Ja-
neiro, conforme disposto Lei Federal nº 12.852, de 05 de agosto de
2013, entre os quais:

I - um sistema unificado de dados sobre a juventude do estado do Rio
de Janeiro;

II - os projetos voltados para a juventude dos Municípios que aderirem
e cumprirem as disposições estabelecidas em lei;

III - a manutenção do Conselho Estadual de Juventude;

IV - os eventos de fomento das políticas públicas de juventude;

V - projetos elaborados por coletivos ou movimentos sociais de juven-
tude.

Art. 2º - Constituem receitas do Fundo Estadual de Juventude - FUN-
JOVEM:

I - o repasse de 6% (seis por cento) dos recursos arrecadados pela
aplicação da Lei Estadual nº 4.056, de 30 de dezembro de 2002, so-
bre a fabricação de bebidas alcoólicas e do fumo;

II - os consignados na Lei Orçamentária Anual e nos seus créditos
adicionais;

III - as doações, auxílios e subvenções de entidades públicas ou pri-
vadas;

IV - as receitas decorrentes das aplicações de seus recursos orçamen-
tários e extra orçamentários, observada a legislação aplicável; e

V - outras receitas.

§ 1º - Os valores de que trata o inciso I deste artigo serão consig-
nados na Lei Orçamentária anual calculados a partir da média de ar-
recadação dos dois anos fiscais anteriores.

§ 2º - O aporte de recursos, conforme disposto no inciso I deste ar-
tigo, se dará da seguinte maneira:

I - primeiro ano de vigência desta Lei, 1%;

II - segundo ano de vidência desta lei, 2%;

III - terceiro ano de vigência desta lei 3%;

IV - quarto ano de vigência desta Lei, 4%;

V - a partir quinto ano de vigência desta Lei, 6%.

§ 3º Os recursos descritos nos incisos anteriores serão mensalmente
creditados em conta especial sob a denominação de Fundo Estadual
de Juventude do Estado do Rio de Janeiro - FUNJOVEM.

§ 4º - O FUNJOVEM terá contabilidade própria, com escrituração ge-
ral, independente de qualquer outro órgão dele integrante.

§ 5º - O saldo positivo do Fundo Estadual de Juventude do Estado do
Rio de Janeiro - FUNJOVEM -, apurado em balanço no término de
cada exercício, será transferido para o exercício seguinte, a crédito do
mesmo fundo.

Art. 3º - O FUNJOVEM será gerido pelo Conselho Estadual de Ju-
ventude, que entre outras terá as seguintes obrigações:

I - normatizar o acesso aos recursos e as formas de aplicação dos
recursos do FUNJOVEM-RJ de acordo com as finalidades desta Lei;

II - cumprir e fazer cumprir todas as exigências legais relativas à ges-
tão pública;

III - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do FUNJO-
VEM.

Art. 4º - A aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Juventude
será realizada pela Superintendência Estadual de Juventude, observa-
das as diretrizes do Conselho Estadual de Juventude.

Parágrafo Único - A Superintendência Estadual de Juventude deverá
publicar o balanço financeiro de cada exercício no sítio eletrônico da
transparência.

Art. 5º - Inclua-se um inciso XXXV, ao art. 3º, da Lei nº 4.056, de 30
de dezembro de 2002, com a seguinte redação:

"Art. 3º (...)

XXXV - no Fundo Estadual da Juventude - FUNJOVEM."

Art. 6º - As receitas e despesas decorrentes da execução desta Lei
serão publicadas em sítio eletrônico oficial, de modo a assegurar o
acesso público aos dados e a favorecer os processos de fiscalização
e controle social, visando garantir a transparência prevista na Lei Fe-
deral nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 7º - Fica o poder Executivo autorizado a fazer as alterações or-
çamentárias necessárias para execução desta Lei.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei Complementar nº 29/2020
Autoria dos Deputados: Zeidan e André Ceciliano.

Id: 2292082

LEI Nº 9174 DE 12 DE JANEIRO DE 2021

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, INLCUINDO NO CALENDÁRIIO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, O "CARNARIO
- CARNAVAL FORA DE ÉPOCA” NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído no anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de
2010, a qual consolida a legislação relativa às datas comemorativas
do Calendário do Estado do Rio de Janeiro, o “CARNARIO - Carnaval
fora de época” no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a ser come-
morado anualmente, no mês de julho.

Art. 2º - O CARNARIO tem por finalidade, a estimulação do turismo,
lazer e principalmente, o aquecimento da economia com a criação de
postos de empregos e venda de produtos e serviços.

Art. 3º - A organização das comemorações relativas à data estabe-
lecida por esta Lei deverá contar com a participação das ligas, agre-
miações e blocos carnavalescos, e ainda da Secretaria de Estado res-
ponsável pela pasta da Cultura.

Art. 4º -O Anexo da Lei nº 5.645 de 2010 passará a vigorar com a
seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

JULHO

CARNARIO - CARNAVAL FORA DE ÉPOCA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO."

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1817/2020
Autoria do Deputado: Dionísio Lins.

Id: 2292083

LEI Nº 9175 DE 12 DE JANEIRO DE 2021

ALTERA A LEI Nº 8.625, DE 18 DE NOVEM-
BRO DE 2019, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍ-
TICA ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO RU-
RAL SUSTENTÁVEL, DE AGROECOLOGIA E
DE PRODUÇÃO ORGÂNICA NO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica acrescentado o inciso XVII ao art. 4º da Lei nº 8.625, de
18 de novembro de 2019, com a seguinte redação:

“Art. 4º (...)

XVII - criação de linhas de crédito especial, de subsídio e fo-
mento, com taxas de juros reduzidos e prazos diferenciados,
por intermédio de instituições financeiras conveniadas, para
produção de alimentos de ciclo curto durante a vigência de
situação de emergência ou de estado de calamidade públi-
ca.”

Art. 2º - As linhas de crédito aprovadas na forma desta Lei terão suas
respectivas informações pormenorizadamente publicadas em sítio ele-
trônico oficial, de modo a assegurar o acesso público aos dados e a
favorecer os processos de fiscalização e controle social.

§ 1º - A documentação correspondente às linhas de crédito aprovadas
ficará disponível, na íntegra, para consulta pública, sempre que soli-
citado, com base na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de
2018 (Lei de Acesso à Informação - LAI).

§ 2º - O descumprimento do disposto neste artigo poderá acarretar a
gestores e dirigentes públicos a aplicação das sanções administrativas,
cíveis e penais previstas na legislação em vigor.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2520/2020
Autoria da Deputada: Mônica Francisco

Id: 2292084

LEI Nº 9176 DE 12 DE JANEIRO DE 2021

ALTERA A LEI Nº 7.852, DE 15 DE JANEIRO
DE 2018, PARA INSTITUIR A CAMPANHA DE
PREVENÇÃO AO CÂNCER DE PELE DENOMI-
NADA “JANEIRO LARANJA” NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NA FORMA
QUE MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Modifique-se o artigo 1º da Lei nº 7.852, de 15 de janeiro de
2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica instituída no Estado do Rio de Janeiro a Cam-
panha de Prevenção ao Câncer de Pele denominada “JANEI-
RO LARANJA”, a ser promovida anualmente durante todo o
mês de janeiro, com o objetivo de sensibilizar a população
quanto à importância da prevenção do câncer de pele e as
formas corretas de exposição aos raios solares e utilização de
filtros ou protetores, principalmente durante o verão.”

Art. 2º - Acrescente-se o §1º ao artigo 1º da Lei nº 7.852, de 15 de
janeiro de 2018, com a seguinte redação:

“§1º - O símbolo da Campanha prevista no caput deste artigo
será “uma cara desenhada em forma de Sol”, na cor alaran-
jada, , com os dizeres "Curta um bronzeado, mas não se
queime", podendo as Instituições Públicas Estaduais participa-
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